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Recurso rLo 47 . 380 -- IRF - ANOS DE 1983 e 1984

Recorrente ALMANTE SIPRIANO DE CARVALHO (FIRMA INDIVIDUAL)

Recorrida DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CUIABÂ• (MT) .

IRF - PEREMPÇÃO - Suspendem a exigibi-
lidade do credito tributário as impug-
nações ou os recursos, nos termos da
lei reguladora do processo administra-
tivo fiscal. Inexistindo norma conces-
siva de prorrogação do prazo estabele-
cido pelo artigo 33, do Decreto núme-
ro 70.235, de 06.03.1972, o recurso o
ferecido após trinta dias seguintes
ciência da decisão de primeira instân-
cia, mesmo sob autorização expressa da
autoridade administrativa que o tenha'
recebido, obviamente não pode ser co
nhecido, por perempto.	

_

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ALMANTE SIPRIANO DE CARVALHO (FIRMA INDIVIDUAL):

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, não conhecer do recur-

so, em face de sua intempestividade, determinando-se, entretanto, o en

caminhamento dos autos à consideração do Senhor Secretário da Receita

Federal, para que se digne estudar a possibilidade de aplicação da Por

taria-MF- n9 649/79, nos ermos do relatório e voto que passam a inte-

grar o presente julgado

//
Sala das	 s7-s fA$F) , em 07 de agosto de 1986
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AMADOR OU'i j ° ,5"trFrRNANDEZ	 - PRESIDENTE

,
- ALC e • AZE DO 'O , ECA PINTO - RELATOR

v.v.

__._



VISTO EM	 AGOSTINHO ORES - PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL

SESSÃO DE: Q vim iam
u huu aniv

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:

SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES

NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN e RAUL

PIMENTEL.

Conforme Parecer CST/SIPR N9 1.585, de 20 de novembro de

1986, aprovado pelo Sr. Coordenador. do Sistema de Tributação, foi aco-

lhida a dispensa da multa por eqüidade, proposta por este Conselho.

Brasília (DF) , :m 25 de novembro de 1986.

.	 ,
IM DO ELE BAC) ,E CASTRO
Ch4-fe da Secretaria -
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RECURSO N9: 47.380

ACÓRDÃO N9: 101-76.743

RECORRENTEN9: ALMANTE SIPRIANO DE CARVALHO (FIRMA INDIVIDUAL)

RELATÓRIO 

Tratam os autos deste processo de recurso voluntá-

rio da decisão de primeira instância prolatada na impugnação ofere

cida 'à exigência do imposto na fonte relativa ao crédito tributá-

rio formalizado com o montante da omissão de receita verificada na

determinação dos resultados da pessoa jurídica, por procedimentode

ofício, e que, por disposição legal expressa, foi considerado lu

cro automaticamente distribuído a seu titular, nos períodos-basede,

1983 e 1984.

A imposição tributária resultou da aplicação do

disposto no artigo 89, do Decreto-lei n9 2.064, de 19 de outubro

de 1983, à vista da diferença verificada na determinação dos resul

tados da Recorrente, por omissão de receita apurada no exame dos

livros de documentos da sua escrituração comercial.

Registre-se que a decisão recorrida foi notificada

à contribuinte em 25 (vinte e cinco) de abril de 1986 e, após ter

pleiteado, em 23 (vinte e três) de maio de 1986, a prorrogação do

prazo fixado no artigo 33, do Decreto n9 70.235, de 06.03.1972, o

que, diga-se de passagem, foi-lhe concedida por despacho do Agente

da Receita Federal de sua jurisdição, a petição de recurso a este

Conselho foi protocólizada depois do dia 06 (seis) de junho de 198

-si

o relatório.

_	 -

DMF - DF/19 C-C - Secgra - 1600/75
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VOTO

Conselheiro ALCEU DE AZEVEDO 11',)NaECA PINTO, Relator:

Cuida-se, pelo visto, de recurso oferecido fora,
do prazo estabelecido pelo artigo 33, do Decreto n9 70,235, de 06 	 .

de março de 1972, muito embora dentro de uma prorrogação requeri-

da à autoridade administrativa que o recebeu e indevidamente a

concedeu.

O Crédito tributério regularmente constituído so-

mente, se modifica ou extingue, ou tem sua exigibilidade suspensa

ou exclulda, noa casos previstoa na Lei n9 5.172, de 25.10.1966

reguladora do sistema'tributério nacional CCTN., art. 1411. E se
gundo a mencionada lei, a exigibilidade do crédito tributário a6

é suspensa por impugnação 'Ou recurso nos termos' das leia regulado

ras do proceaao tributário administrativo CCTN, art. 151, lin. -

inexistindo . no Decreto n9 70,235, de 06,03.1972

CProcesso Administrativo Tributériol., norma concessiva de. prorro-

gação do prazo estabelecido pelo seu art, 33, conclui-ae que, por

força do disposto no inciso It do art, 42, do mesmodiploma legal,

a deciaào de primeira inaténcia, que se pretende objeto de recur-

so a este Conselho, nào-pais- pode se.r apreciada, posto que alcan-
çada pela definitividade.

A exigência de que trata A deciaÃo de primeira ins-
téncia e por ela confirmada, portanto, no mais pode ser alterada
por via de contestaçéo'voluntéria,

Mas tal inalterabilidade se reatringa, no caso,a0S_
resultados pretendidos por Via do recurso voluntério. Por procedi
ento de off_cio, contudo, aeré legtima, a reforma do crédito tri-

:),L) 

tério CCTN, art. 149-, vrril se ato administrativo da:autoridade

,
.	 _



PROCESSO N9 13.149-000.021/85-64	 04
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

Acórdão n9 101-76.743

competente vier a estabelecer critério de determinação diferen-

te do adotado na formalização do crédito tributário cuja exigen

cia neste se pretendia contestar, como ocorreu com a expedição

do Parecer - CST - n9 945/86.

Diante do exposto, não conheço do recurso por pe

rempto, proponho, entretanto, o encaminhamento dos autos ã con-

sideração do Senhor Secretário da Receita Federal para que se

digne estudar a viabirdade de aplicação do disposto na Porta--

ria - MF - n9 649/79P

A CE. 5 AZEVEDO F NSECA PINTO - RELATOR
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